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CÒNSTî ÚCIONAIS^ T PELA 
. ^ ^ ^ d N ^ U ^ O N ^ ^ : < ^ DÉ 9 DE ÕE^EMBRÔ DÉ 2009. ^ 

CÒNStjtUiÇÂd, JUSTIÇA È REDÀÇAO 

DR. SARTO 

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRJBÚTAÇÃO 

-r.;-."- "VvJÚLIO'CÊSÀR' 

. \ '."." •.'." • . . . ' 



^ : . ^ 

i á ^ -

(%)VWfÒpo 
ESTADO DÓ CEARÁ 

MÈMSAÉEM N t o 7.^30 , DE i f i , DE JANEIRO DE 2011, DÈ 
CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DÁ ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. 

Senhor Presiderite, 

0 Tenho a honra de dlrlgir-me a Vossa Excelôncia para, nos termos do Art. . 

47, II, §§ 5°: e 6°; e Art. 68, XX da Constituição Estadual, convocar extraordinariamente a , 

augusta Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, no período de 13 a 28 de janeiro de 
' i •* ' • -

-2011, para apreciação de projetos de tel que acompanham a. presente Mensagem, e . 

outros, todos de relevante Interesse público e apreciação, em urgência, Imprescindíveis 

para o estábelecimento das condições Jurídicas necessárias ao inicio do desempenho 

dos serviços públicos estaduais pêlo Governo do Estddo do Ceará, nas.tinhas políticas e 
• •, . " - , i " 

administrativas a que se propõe: 
: . ' i . \ _ • • ' 
(a) Projeto de Lej que "Altera dispositivos da Lei n" 14.687, de 30 de 

> abril de 2010, a dá outras providências'. 

i • } 

(b) Projetó de Lei que "Dispõe sobre os casos de dispensa de 
licenciamento ambiental no âmbito do Estado do Ceará". 

(c) Projeto de Lei que "Autoriza a permuta de bem Imóvel que Indica e 

outras medidas necessárias ao Complexo Industrial do Porto do Pecém ̂  CIPP e dá . 

outras providências". 

(d) Projeto de Lei que "Autoriza o Estado do Ceará a liquidar débitos de 

precatórios Judiciais, mediante realização de acordo direto com seus credores, nos -> 

termos do ArL 97 Incluído no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional n 0 62, de 9 de dezembro de 

2009". 

(e) Projeto de Lei que "Dispõe sobre o assédio moral no âmbito da 

Administração Pública Estadual, visando a sua prevenção, repreensão e promoção 

da dignidade do agente público no ambiento de trabalho, e acrescenta o Inciso XX 
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(f) Projeto de Lei que "Promove a revisão geral da remuneração dos 

titularas da cargos comissionados a funções de confiança, a dá outras 

providências". 

(g) Projeto de Lei que "Promove a revisão geral da remuneração 

dos servidores públicos civis do Poder Executivo, das Autarquias a das 

Fundações Públicas Estaduale, a dos militares estaduais, concede ganho real, 

e dá outraa providências". 

(h) Projeto dé Lei que "Dispõe sobra a representação dos cargos da 

Secretário de Estado, Secretário Adjunto, Secretário Executivo, e dá outras 

providências". 

(i) Projeto de Lei que "Dispõe sobre o valor da remuneração mínima 

doa servidores públicos ativos, Inativos a pensionistas da Administração 

Dlrata, Autárquica a Fundacional a dá outras providências". 

(j) Projeto de Lei que "Dispõe sobre a criação da autarquia Instituto 

de Desenvolvimento Institucional das Cidades do Ceará (IDECI) no âmbito da 

Administração Pública Estadual, o dá outraa providências". 

(k) Projeto de Lei que "Cria o Departamento de Arqultetura a 

Engenharia do Eatado do Ceará, e dá outras provldênclaá". 

(I) Projeto de Lei que "Acrescenta dispositivos, altera redação da 

Lei n" 13.875, da 07 de fevereiro de 2007 e alterações subsequentes, cria a 

Secretaria Especial da Copa 2014 a a Secretaria de Pesca e Aquicultura, a dá 

outraa providências". 

(m) Projeto de Lei que "Dispõe sobre a criação das funções 

comissionadas da Companhia de Integração Portuária do Caará -

CEARAPORTOS, e dá outras providências". 

(n) Projeto de Lei que "Confere nova redação ao Inciso I do Art. 30 

da Lei n" 14.505, de 18 de Janeiro de 2009". 
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(o) Projeto de Lei que "Altera dispositivos da Lei n 0 12.670, de 27 de 

dezembro da 1996, que dispõe acerca do Imposto Sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias a sobre Prestações de Serviços de Tronsporte Interestadual 

e intermunicipal e de Comunicação - ICMS, a dá outras providências". 

(p) Mensagem solicitando o início de processo legislativo com objetivo de 

fixação do subsídio do Governador do Estado a do Vice-Governador do Estado . 

(q) Projeto de Lei Complementar que "Dispõe sobre as atribuições do Vice-

Governador", 

(r) Projeto de Lei Complementar que "Disciplina o procedimento de 

aposentadoria dos servidores públicos civis e dá outras providências". 

(s) Projeto de Lei Complementar que "Disciplina o procedimento de reserva 

ou reforma dos militarás estaduais, o dá outras provldênclaá." 

(t) Projeto de Lei Complementar que "Altera as Leis Complementares ns* 58, 

do 31 de março da 2006, a 70, de 10 de novembro de 2008, que dispõem, 

respectivomente, sobre a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Eatado e o Fundo de 

Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria Geral do Estado - FUNPECE, a dá 

outras providências". 

(u) Projeto de Emenda Constitucional que "Acrescsnts o Artigo 180-A ao 

texto de Constituição Eatadual". 

(v) Projeto de Emenda Constitucional que "Institui o Fundo Estadual de 

Atenção Secundária à Saúde". 

(w) Projeto de Emende Constitucional que "Altere os §§ 1 o o 2 o do Art. 169 da 

Constituição Estadual". 
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(x) Projeto de Eniendá Constitucional que "Altera o Art. 331 da 

Constituição Estadúár. 

(y) Projeto de Lei''.do'Tribunal de Contas dô Estado - TCE que 
' ; f "• i 

"Promove á revisão geral dos cargos efetivos e funções dos servidores do - '• \ • - \ 
• quadro IV - Tribunal de Contas do Estado, dos proventos a daa funções, e dá 

- , ' '. • 7 •' " .. • " • ' 
outras providências". 

\ ' ' i • - ' ' 1 • . - 1 

(z)v Projeto de Lei dó Tribunal de Contas dó Estádo - TCE'que "Altere 
/ ,. -

e acrescenta dispositivos da Lei n 0 12.509, ds 06 de dezembro de 1995, e dá 

outras providências". 

Por estas razões, e certo dé contar com o apoio de Vossa 
Excelência e dos ilustres parlamentares deste Poder Legislativo estadual, renovo 
protestos de elevado apreço e consideração.' 

t , • . 

PALÁCIO IRACEMA, DQ GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, erri Fortaleza, 

aos JJ t de janeiro de 3011. 
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Cid Fenphra Gomes 
GOVERNADORDO ESTADO DO C 
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CJO^IÍ. r;-. ^ • , 
Ao Excelentíssimo Senhor _ % . / H U A ^ ^ A - U 
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Presidente de Assembléia Legislativa do Estado do Ceará \ Í L \ 
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GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

,DE DE DE 2011 

Senhor Presidente, 

Submeto à consideração desta Augusta Casa Legislativa, por intermédio de 
Vossa Excelência, para fins de apreciação e aprovação, atendidos os dispositivos que 
disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre pagamento 
de precatórios através de acordo judicial na forma do art. 97 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 

O presente projeto tem como objetivo estabelecer normas gerais de 
procedimento para celebração de acordos diretos com credores de precatórios judiciais, 
em atendimento ao que dispõe o inciso lll do § 8° do art. 97 do ADCT, adotando a 
conciliação amigável como forma de solucionar conflitos judiciais. 

As normas constantes do projeto permitirão obter significativa economia de 
recursos públicos e conferirão celeridade ao pagamento dos credores judiciais do Estado 
do Ceará, em consonância com os princípios administrativos da moralidade, da 
impessoalidade, da eficiência e da publicidade, colaborando, ainda, para a promoção dos 
direitos fundamentais à razoável duração do processo e à efetividade da jurisdição. 

Portanto, convicto de que os ilustres membros desta Casa Legislativa 
haverão de conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito de Vossa Excelência 
emprestar valiosa colaboração no seu encaminhamento. 

PALACIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, aos 
de 2011. 

GOVERNAD 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Francisco José Caminha Almeida 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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PROJETO DE LEI 

AUTORIZA O ESTADO DO CEARA A LIQUIDAR 
DÉBITOS DE PRECATÓRIOS JUDICIAIS, MEDI­
ANTE REALIZAÇÃO DE ACORDO DIRETO COM 
SEUS CREDORES, NOS TERMOS DO ART. 97 IN­
CLUÍDO NO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTTTU-
CIONAIS TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO FE­
DERAL PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N 0 62, 
DE 9 DE DEZEMBRO DE 2009. 

Art. 1° O Estado do Ceará, por sua administração direta e indireta, fica auto­
rizado a realizar acordos diretos com seus credores de precatórios alimentares e comuns, 
conforme o disposto no § 8°, inciso lll, do art. 97, acrescentado ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal pela Emenda Constitucional n 0 62, de 
9 de dezembro de 2009. 

§1° Os acordos envolvendo precatórios expedidos em face da Administração 
Direta e Indireta serão realizados pela Procuradoria Geral do Estado do Ceará - PGE, 
com obrigatória assistência e acompanhamento das respectivas entidades nos precatóri­
os expedidos em face da Administração Indireta. 

§2° Os acordos diretos serão realizados perante o Tribunal competente em 
audiências designadas obedecendo, preferencialmente, à ordem cronológica de apresen­
tação dos precatórios, podendo os demais credores solicitar, nos autos do precatório, sua 
inclusão em pauta de conciliação. 

§ 3° Não se admitirá acordo parcial do valor do precatório de cada exequen­
te, devendo o ato abranger a totalidade do respectivo crédito. 

Art. 2° Os acordos e pagamentos de precatórios serão realizados e homolo­
gados pelo Tribunal responsável pelo processamento do respectivo precatório. 

Parágrafo único. Os acordos celebrados estão condicionados à apresenta­
ção de posterior autorização do Procurador Geral do Estado e Governador do Estado do 
Ceará. 

Art. 3° Esta Lei entra vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
de de 2011. 

GOVERNA 
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Encaminhe-se à ProcuVadoria. 

Comissão de#síiça, eA: ^ í I Ol /2011 

Deputado DIL Sarto 
Presidente da CCJR 
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Parecer n 0 LO. 002/201 I 

Mensagem 7.230-D 

Ò Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n.7230-D, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei 

que "Autoriza o Estado 'do Ceará a liquidar débitos de precatórios judiciais, 

mediante realização de acordo direto com seus credores, nos termos do art. 

97 incluído no Ato das Disposições Constitucionais Transitárias da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional n* 62, de 09 de dezembro 

de 2009." 

O .Chefe do Executivo estadual. Justificando a 

proposta, esclarece que: 

"O presente projeto tem como objetivo estabelecer normas 
gerais de procedimento para celebração de acordas diretos 
com credores de precatórios judiciais, em atendimento ao que 
dispõe o inciso I I I do § 8 o do art. 97 do ADCT, adotando a 

' conciliação amigável como forma de solucionar conflitos 
judiciais. \ ' 

As normas constantes do projeto permitirão obter significativa 
economia de recursos públicos e conferirão celeridade ao 
pagamento dos credores judiciais do Estado do Ceará, em 
consonância com os princípios administrativos da moralidade, 
da impessoalidade, da eficiência ' e da '.publicidade, 
colaborando, ainda, para a promoção' dos direitos 
fundamentais à razoável duração do processo e à efetividade 
da jurisdição." 

A proposição . sob. exame fem como escopo 

estabelecer normas gerais acerca do procedimento para a celebração de 

acordos diretos com os credores de precatórios judiciais, nos termos do art. 

97, parágrafo oitavo, I I I , acrescido ao Ato das Disposições Constitucionais 
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Transitórios pela Emenda Constitucional de n 0 . 62, de 09 de dezembro de 

2009. ; . 

\ Analisando-se os termos da iniciativa em ' tel^, 
/• 

verifica-se que .estes se 'amoldam aos princípios administrativos da 
\ 

moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, consubstanciados no art. 

37 da Constituição Federal, uma vez que será possibilitada a economia de 

recursos- públicos, bem ' como a celeridade no pagamento dos credores 

judiciais. „ 

» \ 

Desse modo, a Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em ^elação 

a sua iniciativa, quer na- sua .formalização. 

É- o parecer, à consideração da douta Comissão'de 

Constituição, Justiça e Redação. ' * 
' * >. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

. em 13 de janeiro de 2011. 

* T r f - * 0 - 4 r r z 
Hélio B6 ren te de Vasconcelos Filho 

PROCURADOR 
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PRESIDENTE DA CCJR 



)' • . 
3 

f r 

PARECER 
i < . s •' 

: ( 

( ) REUNIÃO ORNARIA ( ) REÚWAÒB^ iQr 

r. " 4 CÒMISSÒES 

.. \ "T 
tfOCOFf (JÇTASk f )CDC ( JC&S r fÇDHC ( )CI* ( )ÇyTDUh ' 

(. - ' y é f o i . y c r c i ( )CMApsA( jcàss ( j c J 

V ;. •. í- -^r W T̂ÉRIAS. - v. • '-, 7': ;V 

(; 3PRGMÉTP DE LEI W ( )PROJETO DE INDICAÇÃO N* 

( JPRÒJEfQÇE RESOLUÇÃO N0. 
.v,->;•/•> % . \ . ' \ . , 

) M P M S A f i P M W \ - : • 
\ •wí-v1.*; , : ••." "Í".:* * ' V / . / • .. .. . • • - • 

'"'(. ' jpRÓ^sf# 'MEN^ 
•:• v . •. :• • ; • L / . 
(: IPRÒJÉTCi DE DECRETO LEGISLATIVO N0. 

: f - . ;- / . L . . 

(; JPROJETO 

( JÉMENDA 

•f, 

\ ' ; 

/ ; 

. vr. 
AUTORIA: 

;., 

RELAtpR: 

PARÉQERÍ 

- ' ' : . , , ; Í V > 

' /. 
*T ••• 

^ .. - 1 . - /. v.^r.!'i • . •'" c" . "Í •"* •"-
• • ^ • ' i - . - ... 

> ; 

Í. 

s 
Fortaieza, #«/ de d» 2010. 

i - ? 2 . 

". - - !-

! ' p /Se^AònA ^ r t l g f t Ã Q "-i^rS g r ^ ^ Q ^ 

' " Fortaleci, de -. 

à 

rn 

de 2010. 

53zS 
NlbUALOMIS$Au 



APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL 

Em j 4 de yCJ^UuÇ. ábDoid 

1* SECRETARIO 
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ASSEMBLErA 
LEGISLATIVA! 

CEARÁ 
REDAÇÃO FINAL. DA MENSAGEM N* 7J30-Dni 

AUTORI%A O ESTADO. DO CEARÁ A LIQUIDAR 
DÉBITOS DE PRECATÓRIOS- JUIUCUlS, 
MEDIANTE REALIZAÇÃO DE ACORDO DIRETO 
COM SEUS CREDORES, NOS TERMOS DO ARE 57 
INCLUÍDO NO ATO . DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA 
CONSTTTUIÇÃO FEDERAL PELA EMENDA 
CONSTTTUCIONAL N" 62, DÊ 9 DE DEZEMBRO DE 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

Art. 1* O Estado do Ceará, por sua admimsfnçSo direta e indireta, fka autorizado a 
realizar acordos dirctos com seus credores de precatórios alimentares e comuns, conforme o disposto 
no § 8°, inciso 111, do ait 97, acrescentado ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 
{>n«iitii^*ft Vmimál pA Fmewda rnmritucinml ri" 6?, éttQén Awmhm dm KiOfí 

f l " O» acordos envolvendo precatórios expedidos em Ace da Administração Direta e 
Indireta serto realizados pela Procuradoria Geral do Estado , do CearA - PGE, com obrigatória 
assistência e acompanhamento das respectivas entidades .nós precatórios expedidos em face da 
Administração Indireta. 

f2* Os aeórdos diretos serto reaMzados poante o Tribunal competente em audiências 
designadas obedecendo, preferencialmente, A ordem cronológica dc apresentação dos precatórios,, 
podendo os demais credores solicitar, nos autos do precatório, sua inclusflo em pauta de conciliação. 

§ 3* Nfo se adma»* acordo parcial do valor do precatório dè cada exequente, devendo o 
ato ahianga a totalidade do respectivo crédito. 

Art. 2* Os acordos e pagamentos de precatórios serflo realizados e homologados pelo 
Tribunal responsável pelo processamento do respectivo precatório. 

nudgrai» áum. Os acoidos cekbndos estio condicionados i apresafaçSo de posterior 
autorização do Procurador Geral doEstado e Governador doEstado do Ceará. 

Art. 3* Esta Lei entra vigor na data de sua publicação. 
Àrt 4* Aevogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGI&LATH^DO ESTIADO DO CEARÁ, em Fortaieza, 

]4depnenode20JI. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

m _ J , , -• w u - M r - n r i • o r a m 

POHI (•••Ul i i n . i i gg - Fwt i i m . i m 

C l » • • . I T i - t O O ' • FORTALEZA - CCARA 
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Lei nQ14.863, de 25.de janeiro de 2011 

A-

* 

CEARA 

O DE LEI NÚMERO DUZENTOS E QUARENTA E TRÊS 

AUTORIZA O ESTADO DO CEARÁ A LIQUIDAR 
DÉBITOS DE PRECATÓRIOS JUDICIAIS, 
MEDIANTE REALIZAÇÃO DE ACORDO DIRETO 
COM SEUS CREDORES, NOS TERMOS DO ART. 97 
INCLUÍDO NO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL PELA EMENDA 
CONSTITUCIONAL N 0 62, DE 9 DE DEZEMBRO DE 
2009. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art 1° O Estado do Ceará, por sua administração direta e indireta, fica . autorizado a 
realizar acordos diretos com seus credores de precatórios alimentares e comuns, conforme o disposto 
no § 8°, inciso m, do art. 97, acrescentado ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição Federal pela Emenda Constitucional n 0 62, de 9 de dezembro de 2009. 

§1° Os acordos envolvendo precatórios expedidos em face da Administração Direta e 
Indireta serão realizados pela Procuradoria Geral do Estado do Ceará - PGE, com obrigatória 
assistência e acompanhamento das respectivas entidades nos precatórios expedidos em face da 
Administração Indireta. 

§2° Os acordos diretos serão realizados perante o Tribunal competente em audiências 
designadas obedecendo, preferencialmente, à ordem cronológica de apresentação dos precatórios, 
podendo os demais credores solicitar, nos autos do precatório, sua mclusão em pauta de conciliação. 

§ 3° Não se admitirá acordo parcial do valor do precatório de cada exequente, devendo o 
ato abranger a totalidade do respectivo crédito. 

Ar t 2° Os acordos e pagamentos de precatórios serão realizados e homologados pelo 
Tribunal responsável pelo processamento do respectivo precatório. 

Parágrafo único. Os acordos celebrados estão condicionados à.apresentação de posterior 
autorização do Procurador Geral do Estado e Governador do Estado do Ceará. 

Ar t 3° Esta Lei entra vigor na data de sua publicação. 
Ar t 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

14 de janeiro de 2011. 

DEP. FRANCISCO CAMINHA 
PRESIDENTE 

1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. SINEVAL ROQUE 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1.° SECRETÁRIO 
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CEARA 

DEP. FERNANDO HUGO 
2.° SECRETARIO 

r^S-^DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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